
          

  

PROMULGAÇÃO 

 

O presente Plano de Segurança e de Saúde (PSS) respeita à empreitada da Região 

Autónoma da Madeira, Secretaria Regional dos Equipamentos e Infraestruturas, Direção 

Regional de Estradas (Dono da Obra) designada por “Reformulação de Entroncamento 

na ER120 e Acessos - Porto Santo – Trabalhos Complementares”, e entra em vigor na 

data da consignação da empreitada ou, se for o caso, na data da primeira consignação 

parcial. 

Este PSS, que faz parte integrante do caderno de encargos da empreitada e estabelece as 

regras / especificações a observar no Estaleiro da obra durante a fase de execução dos 

trabalhos em cada frente de obra, pretendendo-se com a implementação do preconizado 

eliminar ou reduzir o risco de ocorrência de acidentes e de doenças profiss ionais.  

Compete ao Adjudicatário manter este PSS permanentemente actualizado e implementá-lo 

desde o início da instalação do estaleiro de apoio ou de qualquer trabalho no estaleiro, até 

à recepção provisória da empreitada ou, se for o caso, até à última recepção provisória 

parcial, devendo o Adjudicatário devolvê-lo ao Dono da Obra, através da Fiscalização, com 

toda a documentação demonstrativa das acções implementadas durante a execução da 

empreitada (registos da segurança e saúde no trabalho). 

Compete a todos os intervenientes na execução da empreitada a todos os níveis e, em 

particular, ao Director Técnico da Empreitada, cumprir e garantir o cumprimento das 

determinações que constam deste Plano, sendo cada um responsável por informar o seu 

superior hierárquico, atendendo ao organograma funcional da empreitada, todas as 

situações anómalas que detecte, assim como propor acções para a melhoria contínua do 

sistema de segurança e saúde preconizado neste PSS. 

São destinatários do presente documento: o Coordenador de Segurança da Obra, a 

Fiscalização e o Adjudicatário, nas pessoas dos seus representantes para esta empreitada. 

O representante do Adjudicatário obriga-se a disponibilizar este PSS aos representantes dos 

trabalhadores da empreitada no prazo de 22 (vinte e dois) dias a contar da data da 

consignação ou, se for o caso, da primeira consignação parcial, ou outro prazo que vier a 

ser definido pela Fiscalização. Deverá também disponibilizar este PSS a todos os 

subcontratados (subAdjudicatários e trabalhadores independentes) na data dos respectivos 



          

  

contratos que deverão referenciar este PSS e incluir cláusulas que obriguem cada 

subcontratado ao seu cumprimento e que assegurem a transmissão dessas cláusulas à 

sucessiva cadeia de subcontratação. A coordenação e controlo de todos os subcontratados e 

bem assim da sucessiva cadeia de subcontratação, compete ao Adjudicatário nos termos do 

art.º 16.º da Lei n.º 102/2009 de 10 de Setembro. 

O Adjudicatário deverá controlar, registar e manter permanentemente actualizada a ficha de 

distribuição do PSS utilizando para o efeito o modelo S01 apresentado no anexo 1 deste 

documento, anexando essas fichas no anexo 2 do presente documento. É proibida a 

distribuição deste PSS a entidades externas não intervenientes na presente empreitada, 

salvo autorização expressa por escrito para o efeito do representante do Dono da Obra.  

 

                O Representante do Dono da Obra 

 

Ass: _________    _____ de ______________________ de 20____ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


